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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. PROVAS DE AUTORIA 
DELITIVA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, questionando a condenação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na condenação.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. O que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo é a 
subsunção dos fatos ao crime de tráfico de entorpecentes, pois 
constam nos autos que, em cumprimento de mandado de busca, 
os policiais foram até o endereço do paciente, oportunidade em 
que localizaram 62 porções de cocaína, com massa de 42 
gramas, e 82 porções de maconha, com massa de 230 gramas, 
que estavam escondidas no interior de um carrinho de cachorro 
quente, todas embaladas, prontas para a comercialização, 
ademais das denúncias a respeito da ocorrência de tráfico de 
drogas na residência do acusado. Qualquer incursão que escape 
à moldura fática ora apresentada demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os limites 
desta ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GLEIDSON LIMA 
SILVA em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo.

O paciente foi condenado como incurso no artigo 33, caput, c/c o artigo 
40, inciso III, ambos da Lei n° 11.343/06, às penas de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 (seiscentos e oitenta) 
dias-multa.

Contra a sentença condenatória, a defesa interpôs recurso de apelação 
à Corte de origem, que negou provimento apelo, nos termos do acórdão com a 
seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES 
(ARTIGO 33, CAPUT, C/C ARTIGO 40, INCISO III, AMBOS DA LEI Nº 
11.343/06). RECURSO DEFENSIVO BUSCANDO A ABSOLVIÇÃO, 
AO ARGUMENTO DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS. INVESTIGAÇÃO POLICIAL REVELOU A 
OCORRÊNCIA DE TRÁFICO DE DROGAS EM IMÓVEL 
RESIDENCIAL, PRATICADO PELO ACUSADO, AO QUE CONSTA, 
JUNTAMENTE COM SUA COMPANHEIRA. DETERMINAÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR POSSIBILITOU A 
LOCALIZAÇÃO DE INÚMERAS PORÇÕES DE COCAÍNA E 
MACONHA, DESTINADAS AO COMÉRCIO ILÍCITO. 
ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELOS POLICIAIS CIVIS EM 
HARMONIA COM O CONJUNTO PROBATÓRIO PRODUZIDO. 
CONDENAÇÃO PRESERVADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
NA FRAÇÃO DE 1/6 ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. RÉU OSTENTA 
CONDENAÇÃO PRETÉRITA POR CRIME DA MESMA NATUREZA. 
2ª FASE. AUSENTES CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E 
ATENUANTES. 3ª FASE. CRIME PRATICADO NAS PROXIMIDADES 
DO ESTÁDIO MARIO GUILHERME DOS SANTOS SÃO LOURENÇO 
ESPORTE CLUBE E DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
ANTONIETTA DE OLIVEIRA LISA. PENA AUMENTADA NA FRAÇÃO 
DE 1/6. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ARTIGO 33, PARÁGRAFO 4º, DA LEI DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA REVELADA PELOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PRODUZIDOS NO CONTRADITÓRIO, INCLUSIVE 
POR OSTENTAR CONDENAÇÃO PRETÉRITA PELO MESMO 
CRIME. REGIME FECHADO PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE NÃO COMPORTA 
ABRANDAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE, POR 
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL (ART. 44, I, DO CP). JUSTIÇA 
GRATUITA. EVENTUAL PEDIDO DE ISENÇÃO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS DEVERÁ SER SUBMETIDO AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. RECURSO DESPROVIDO."

A defesa alega, em síntese, fragilidade das provas de autoria delitiva.

Requer a concessão da ordem para obter a absolvição.
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É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
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a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca das controvérsias:

"Entretanto, essas singelas e inconsistentes versões não se 
sustentaram, restaram isoladas nos autos, e desprovidas de 
demonstração probatória de veracidade.

Com efeito, Allan Silveira Craveiro e Marcos Severiano de Oliveira, 
policiais civis, nas oportunidades em que foram inquiridos, prestaram 
esclarecimentos coerentes e harmônicos a respeito da diligência que 
realizaram e que resultou na prisão em flagrante do acusado.

Narraram, em síntese, que receberam denúncias a respeito da 
ocorrência de tráfico de drogas na residência do acusado e da esposa 
dele, Jennifer Tuane; passaram a investigar e a autoridade 
representou pela determinação judicial de busca e apreensão 
domiciliar, que foi deferido; na data dos fatos, dirigiram-se ao imóvel 
para dar cumprimento ao respectivo mandado; quando chegaram, 
verificaram que o portão estava trancado; cortaram o cadeado e 
ingressaram na residência; na garagem havia um carrinho de 
cachorro-quente e, após vistoriá-lo, localizaram no interior de uma 
molheira de inox, uma bolsa contendo maconha e cocaína, embaladas 
e prontas para a venda; apenas o acusado estava no interior da 
residência, uma vez que sua companheira estava grávida e 
hospitalizada; questionado, Gleidson negou a propriedade das drogas 
e afirmou que alguém as colocou no carrinho, sem seu conhecimento, 
mas não informou quem teria feito isso; estranharam a afirmação, já 
que na residência havia grades e o portão estava trancado com 
cadeado, o que impedia o acesso de qualquer pessoa que estivesse 
do lado de fora; as denúncias apontavam os nomes do apelante e de 
sua companheira como traficantes do local.

Os esclarecimentos apresentados pelos policiais civis são 
merecedores de toda credibilidade, porque não se pode presumir que 
iriam criar injusta e gratuita acusação. Como qualquer outra 
testemunha, prestaram compromisso de dizer a verdade e não viriam a 
Juízo para apresentar versão mendaz, apenas para justificar a 
diligência que realizaram.

Não se pode, pois, desconsiderar a prova em questão por mera 
presunção, sem demonstração de suspeita ou má-fé, ou prova 
concreta de que não corresponda à verdade real dos fatos.

A Lei n. 11.343/2006 estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, de modo que, em relação ao artigo 33, caput, 
dispõe, dos seguintes verbos: "Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar. "

O que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo é a 
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subsunção dos fatos ao crime de tráfico de entorpecentes, pois constam nos autos 
que, em cumprimento de mandado de busca, os policiais foram até o endereço do 
paciente, oportunidade em que localizaram 62 porções de cocaína, com massa de 42 
gramas, e 82 porções de maconha, com massa de 230 gramas, que estavam 
escondidas no interior de um carrinho de cachorro quente, todas embaladas, prontas 
para a comercialização, ademais das denúncias a respeito da ocorrência de tráfico de 
drogas na residência do acusado. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os limites desta ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

A propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DO TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO. ANUÊNCIA COM INTIMAÇÃO 
POR MEIO DA IMPRENSA OFICIAL. POSSIBILIDADE. NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS DEMONSTRADAS. ART. 244 DO CPP. ABSOLVIÇÃO 
POR FALTA DE PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em que pese a 
previsão de intimação pessoal do defensor dativo, contida no art. 370, 
§ 4°, do CPP, o advogado que opta pela intimação por meio do Diário 
da Justiça eletrônico não pode alegar a sua nulidade, nos termos do 
art. 565 do CPP (HC n. 387.413/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 14/6/2017).

2. Na hipótese, verifica-se que houve a renúncia formal ao direito de 
intimação pessoal por parte do defensor dativo, que assinou termo de 
compromisso, manifestando concordância em ser intimado dos atos e 
termos do processo, até o trânsito em julgado, pela imprensa oficial. 
Assim, não há falar em nulidade pela ausência de intimação pessoal 
do defensor dativo.

3. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

4. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

5. A Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, reconheceu a 
legalidade da revista pessoal, afirmando que a abordagem ocorreu 
durante patrulhamento ostensivo, após os policiais depararem-se com 
uma aglomeração de pessoas em uma "biqueira", oportunidade na 
qual o paciente, ao perceber a aproximação dos policiais, dispensou 
uma sacola no solo - contendo drogas e dinheiro - e tentou fugir. 
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Nesse contexto, o acórdão impugnado, ao reconhecer legítima a busca 
pessoal precedida de fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa 
causa), não destoa da jurisprudência desta Corte Superior.

Assim, tem-se que, ao contrário do alegado, a busca pessoal decorreu 
da competente e diligente atuação ostensiva dos policiais militares, 
motivo pelo qual descabida a tese defensiva de nulidade da busca 
pessoal.

6. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, 
haver prova da materialidade e de autoria do crime de tráfico, a 
pretensão de absolvição por insuficiência probatória não pode ser 
apreciada na via estreita do habeas corpus, por demandar o exame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, notadamente no 
bojo de condenação já transitada em julgado, assim como no caso dos 
autos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 918.622/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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